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Lei nº 11.101/05
Recuperação judicial, extrajudicial e falências

capital social, poderão participar da assembleia-
-geral de credores, sem ter direito a voto e não 
serão considerados para fins de verificação do 
quorum de instalação e de deliberação.
Parágrafo único. O disposto neste artigo também 
se aplica ao cônjuge ou parente, consanguíneo 
ou afim, colateral até o 2º (segundo) grau, 
ascendente ou descendente do devedor, de ad-
ministrador, do sócio controlador, de membro dos 
conselhos consultivo, fiscal ou semelhantes da 
sociedade devedora e à sociedade em que quais-
quer dessas pessoas exerçam essas funções.
Art. 44.	Na escolha dos representantes de 
cada classe no Comitê de Credores, somente 
os respectivos membros poderão votar.
Art. 45.	Nas deliberações sobre o plano 
de recuperação judicial, todas as classes de 
credores referidas no art. 41 desta Lei deverão 
aprovar a proposta.
§ 1º Em cada uma das classes referidas nos 
incisos II e III do art. 41 desta Lei, a proposta 
deverá ser aprovada por credores que repre-
sentem mais da metade do valor total dos crédi-
tos presentes à assembleia e, cumulativamente, 
pela maioria simples dos credores presentes.
§ 2º  Nas classes previstas nos incisos I e IV 
do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser 
aprovada pela maioria simples dos credores 
presentes, independentemente do valor de seu 
crédito. (Redação dada pela LC nº 147/2014)
§ 3º O credor não terá direito a voto e não será 
considerado para fins de verificação de quorum 
de deliberação se o plano de recuperação judi-
cial não alterar o valor ou as condições originais 
de pagamento de seu crédito.
Art. 45-A. As deliberações da assem-
bleia-geral de credores previstas nesta Lei 
poderão ser substituídas pela comprovação da 
adesão de credores que representem mais da 
metade do valor dos créditos sujeitos à recupe-
ração judicial, observadas as exceções previs-
tas nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.112/2020)
§ 1º Nos termos do art. 56-A desta Lei, as deli-
berações sobre o plano de recuperação judicial 
poderão ser substituídas por documento que 
comprove o cumprimento do disposto no art. 
45 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.112/2020)
§ 2º As deliberações sobre a constituição do 
Comitê de Credores poderão ser substituídas 
por documento que comprove a adesão da 
maioria dos créditos de cada conjunto de cre-
dores previsto no art. 26 desta Lei.  (Incluído 
pela Lei nº 14.112/2020)
§ 3º As deliberações sobre forma alternativa 
de realização do ativo na falência, nos termos 
do art. 145 desta Lei, poderão ser substituídas 
por documento que comprove a adesão de 
credores que representem 2/3 (dois terços) 
dos créditos. (Incluído pela Lei nº 14.112/2020)
§ 4º As deliberações no formato previsto neste 
artigo serão fiscalizadas pelo administrador judi-
cial, que emitirá parecer sobre sua regularidade, 
com oitiva do Ministério Público, previamente à 
sua homologação judicial, independentemente 
da concessão ou não da recuperação judicial.  
(Incluído pela Lei nº 14.112/2020)

Art. 46.	A aprovação de forma alternativa 
de realização do ativo na falência, prevista no 
art. 145 desta Lei, dependerá do voto favorável 
de credores que representem 2/3 (dois terços) 
dos créditos presentes à assembleia.

CAPÍTULO III
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Seção I
Disposições gerais

Art. 47.	A recuperação judicial tem por 
objetivo viabilizar a superação da situação 
de crise econômico-financeira do devedor, a 
fim de permitir a manutenção da fonte pro-
dutora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, 
a preservação da empresa, sua função social 
e o estímulo à atividade econômica.
Art. 48.	Poderá requerer recuperação 
judicial o devedor que, no momento do pedido, 
exerça regularmente suas atividades há mais 
de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes 
requisitos, cumulativamente:
I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas 
extintas, por sentença transitada em julgado, as 
responsabilidades daí decorrentes;

II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido 
concessão de recuperação judicial;
III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido 
concessão de recuperação judicial com base 
no plano especial de que trata a Seção V deste 
Capítulo; (Redação dada pela LC nº 147/2014)

IV – não ter sido condenado ou não ter, como 
administrador ou sócio controlador, pessoa conde-
nada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei.
§ 1º  A recuperação judicial também poderá ser 
requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros 
do devedor, inventariante ou sócio remanes-
cente. (Renumerado pela Lei nº 12.873/2013)

§ 2º  No caso de exercício de atividade rural por 
pessoa jurídica, admite-se a comprovação do 
prazo estabelecido no caput deste artigo por meio 
da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), ou por 
meio de obrigação legal de registros contábeis 
que venha a substituir a ECF, entregue tempesti-
vamente. (Redação dada pela Lei nº 14.112/2020) 

§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido 
no caput deste artigo, o cálculo do período 
de exercício de atividade rural por pessoa 
física é feito com base no Livro Caixa Digital 
do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de 
obrigação legal de registros contábeis que 
venha a substituir o LCDPR, e pela Decla-
ração do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física (DIRPF) e balanço patrimonial, todos 
entregues tempestivamente.  (Incluído pela 
Lei nº 14.112/2020)

§ 4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, 
no que diz respeito ao período em que não for 
exigível a entrega do LCDPR, admitir-se-á a en-
trega do livro-caixa utilizado para a elaboração 
da DIRPF.  (Incluído pela Lei nº 14.112/2020)

§ 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos 
§§ 2º e 3º deste artigo, as informações contábeis 
relativas a receitas, a bens, a despesas, a custos 
e a dívidas deverão estar organizadas de acordo 
com a legislação e com o padrão contábil da 
legislação correlata vigente, bem como guardar 
obediência ao regime de competência e de 
elaboração de balanço patrimonial por contador 
habilitado.  (Incluído pela Lei nº 14.112/2020)

Art. 48-A. Na recuperação judicial de 
companhia aberta, serão obrigatórios a formação 
e o funcionamento do conselho fiscal, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
enquanto durar a fase da recuperação judicial, 
incluído o período de cumprimento das obriga-
ções assumidas pelo plano de recuperação. 
(Incluído pela Lei nº 14.112/2020)

Art. 49.	Estão sujeitos à recuperação 
judicial todos os créditos existentes na data do 
pedido, ainda que não vencidos.
§ 1º Os credores do devedor em recuperação ju-
dicial conservam seus direitos e privilégios contra 
os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso.
§ 2º As obrigações anteriores à recuperação 
judicial observarão as condições originalmente 
contratadas ou definidas em lei, inclusive no que 
diz respeito aos encargos, salvo se de modo 
diverso ficar estabelecido no plano de recupe-
ração judicial.
§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de 
proprietário fiduciário de bens móveis ou imó-
veis, de arrendador mercantil, de proprietário ou 
promitente vendedor de imóvel cujos respectivos 
contratos contenham cláusula de irrevogabilidade 
ou irretratabilidade, inclusive em incorporações 
imobiliárias, ou de proprietário em contrato de 
venda com reserva de domínio, seu crédito não 
se submeterá aos efeitos da recuperação judicial 
e prevalecerão os direitos de propriedade sobre 
a coisa e as condições contratuais, observada a 
legislação respectiva, não se permitindo, contudo, 
durante o prazo de suspensão a que se refere o 
§ 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do 
estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial.
§ 4º Não se sujeitará aos efeitos da recupe
ração judicial a importância a que se refere o 
inciso II do art. 86 desta Lei. 
§ 5º Tratando-se de crédito garantido por pe-
nhor sobre títulos de crédito, direitos creditórios, 
aplicações financeiras ou valores mobiliários, 
poderão ser substituídas ou renovadas as 
garantias liquidadas ou vencidas durante a re-
cuperação judicial e, enquanto não renovadas 
ou substituídas, o valor eventualmente recebido 
em pagamento das garantias permanecerá 
em conta vinculada durante o período de sus
pensão de que trata o § 4º do art. 6º desta Lei. 
§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º 
do art. 48 desta Lei, somente estarão sujeitos à 
recuperação judicial os créditos que decorram 
exclusivamente da atividade rural e estejam dis-
criminados nos documentos a que se referem 
os citados parágrafos, ainda que não vencidos.  
(Incluído pela Lei nº 14.112/2020)

§ 7º Não se sujeitarão aos efeitos da recu-
peração judicial os recursos controlados e 
abrangidos nos termos dos arts. 14 e 21 da Lei 
nº 4.829, de 5 de novembro de 1965.  (Incluído 
pela Lei nº 14.112/2020)

§ 8º Estarão sujeitos à recuperação judicial os 
recursos de que trata o § 7º deste artigo que 
não tenham sido objeto de renegociação entre o 
devedor e a instituição financeira antes do pedido 
de recuperação judicial, na forma de ato do Poder 
Executivo.  (Incluído pela Lei nº 14.112/2020)

§ 9º Não se enquadrará nos créditos referidos 
no caput deste artigo aquele relativo à dívida 
constituída nos 3 (três) últimos anos anteriores 
ao pedido de recuperação judicial, que tenha 
sido contraída com a finalidade de aquisição de 
propriedades rurais, bem como as respectivas 
garantias.  (Incluído pela Lei nº 14.112/2020).
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